
ESTADO DO ,IARANHÀO 
Preleirura Murúcipal de ChapadLoha 

C PJ : 06. 117.709 000 1-5 
Avenida Presidcrm: Vargas. n° 3 1 O. Bairro Centro 

Chapadiuhn-MA - CF.P: 65.500-000 

Lei n° 1.299 de 28 de dezembro de 20 18. 

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias 
para elaboração e execução da Lei 
Orçamentária para o excrcicio fin~mceiro do 
a no 2019, c dá outras providências. 

O Prefe ito Mun icipal de Chapadinha. Maranhão. no uso de sua a lribuiçõcs 

que lhe são conferidas pela Lei O rgânica M un icipal e a Con titui ção Federal do Brasil. 

fnço saber que Cnmara Municipa l aprovou c eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

OlSPO IÇÕES PRELI MI ARES 

Art. !". Ficam e tabclecida as diretrizes para o orçnmento municipal de 20 19. 
compreendendo: 

I. As orientaçàc · obre e laboração c execução: 

11. A prioridade c metas operacionais: 

111. As altc raçõe. na legis lação tri b utá ri a municipa l; 

IV. A disposições relativas à despe. a com pessoa l: 

V. O utra, detenni naçôt:s de gestão fi nancei ra. 

CAPjTULO 11 

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAME TO 

Seção I 

Das Direu-iL.es Gerai 

Art. 2''. A elaboração da proposta orçamcnt úrin abrangerá os Poderes Lcgi la ti' o . 
Executi vo, eus fu ndos c entidades da ad mini tração direta e indireta. o bscn ando- c o 
seguinte objeti\ o : 

I. Combater a pobreza, pro mover a c idadania e a incl u ão social: 
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11. Promover o de em o lvi mento econômico do Mun icípio: 
lll. Rec truturar os ·e rviço. admin islrati vos: 
IV. Bu car maior criciência arrecad atória: 
V. Pre ta r assistência à criança e ao adok scente; 
VI. Melhorar a infi·aestrutura urbana. 
VJ I. Oferecer a s istência médica. odonto lógica e ambu latoria l à população carente. 

rt. 3°. O Projeto de Lei Orçament{lria e rc't elaborado confo rme as diretrizes li xadas ne ta 
Lei e a cabh·eis normas da Con ·1ituição. da Lei Federal n" 4.320. de 1964 c da Lei de 
Respon. abi l idade Fiscal. 

* I ''. A Lei Orçamentári a Anual compreenderá: 

I - o orçamento fi ·cal: 

li - o orçamenlo da eguridade social. 

* 2". Os o rçamen1os fisca l e da seguridade ocial di scriminarão n receiw em anexo 
próprio. confonne o Anexo 1. da Portaria lnterministe1ial n" 163. de 200 I. 

* 3°. O · orçamentos fisca l c da seguridade socia l discriminarão o gasto no mínimo até o 
e lemento de de ·pesa. a modo do mtigo I 5 da Lei Federal n° -L320. ele 1964. 

* -P'. Cn o o projeto de lei o rçamentári a s~ja elaborado por sistema de processamen10 de 
dado . deverá o Poder Executi o di ponibilizar ace so ao · vereadore e técnicos da 
Câmara Mu nicipal. para as pertinentes funçõe legi lati\'a . 

Seção O 

Da Dire tri Le Especí ficas 

1\rt. 4°. A pro po. ta orçamentári a para o exercício financeiro de 20 19. obcdccerú ns 
cguimc di po. ições: 

I - Cadn programn identificarfr as ações nccc. árias para ntingir os seus objeti vos. sob a 
forma de a ri \'idade ·. projc1os c opcraçõe especiais. nis o e:;peci ficndo \'alorcs e meta. 
fi icas: 

li - De de que tenham o mesmo objeti' o operaciona l. as Ati\'idade · apresentarão igual 
código. independentemcnlc da unidade orçamentária a que se vincul em: 

111 - A alocação dos rccui"O erá efetuada de modo a pos ibilit.ar o-c ntro l ~ de custo e 
a avaliação do rc. ultados program:íticos: ( 
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IV - Novos projetos contarão com dotação apenas se supridos os que se encontram em 
andamento, e somente se atendidas as despesas de conservação do patrimônio público; 

Parágrafo único. Os projetos a serem incluídos na lei orçamentária anual poderão conter 
previsão de execução por etapas, devidamente definidas nos respectivos cronogramas 
físico-financeiros. 

Art. 5°. As unidades orçamentárias da Administração direta e as entidades da 
Administração indireta encaminharão ao Departamento de Contabilidade e Orçamento da 
Prefeitura Municipal de Chapadinha suas propostas parciais até ~-0 dejup.ho de 2019. 

Art. 6°- A Câmara Municipal encaminhará à Prefeitura sua proposta orçamentária até 29 
de julho de 2019. 

Art. 7° A Lei Orçamentária Anual conterá reserva de contingência equivalente a 1% da 
receita corrente líquida, conforme o Anexo de Riscos Fiscais que acompanha a presente 
lei. 

Art. 8° - Até o limite de 50% da despesa inicialmente fixada, fica o Poder Executivo 
autorizado a realizar transposições, remanejamentos e transferências entre órgãos 
orçamentários e categorias de programação. 

Art. 9°- Nos moldes do art. 165, § 8° da Constituição e do art. r, I, da Lei 4.320/1964, a 
lei orçamentária poderá conceder, no máximo, até 85% para abertura de créditos 
adicionais suplementares. 

Seção Til 

Da Execução do Orçamento 

Art. 10. Até trinta dias após publicação da lei orçamentária anual, o Poder Executivo 
estabelecerá a programação financeira e o cronograma mensal de desembolso. 

§ 1° As receitas serão propostas em metas bimestrais, enquanto os desembolsos 
financeiros se apresentarão sob metas mensais. 

§ 2° A programação financeira e o cronograma de desembolso poderão ser modificados 
segundo o comportamento da execução orçamentária. 

Art. I I. Caso haja frustração da receita prevista e dos resultados fiscais esperados, será 
detenninada a limitação de empenho e da movimentação financeira. 

§ 1 o A restrição do caput será proporcional à participação dos Poderes no total das 
dotações orçamentárias e dos créditos adicionais. ~ 
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§ 2(1 Excluem-se da limitação as despesas alusivas às obrigações constitucionais e legais 
do Município, bem como as contrapartidas requeridas em convênios com a União e o 
Estado. 

§ 3° A limitação de empenho e da movimentação financeira será ordenada pelos Chefes 
do Poder Legislativo e Executivo, dando-se, respectivamente, por Ato da Mesa e Decreto. 

Art. 12. - O Poder Legislativo, por ato da Mesa, estabelecerá até trinta dias após a 
publicação da Lei Orçamentária, seu cronograma de desembolso mensal. 

Parágrafo único. O cronograma de que trata este artigo contemplará as despesas correntes 
e as de capital. 

Art. 13 - Para isentar os procedimentos requeridos na criação, expansão ou 
aperfeiçoamento da ação governamental, considera-se irrelevante a despesa que não 
ultrapasse os limites do art. 24, I e II, da Lei Federal n° 8.666, de 1993. 

Art. 14- Os atos relativos à concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio tributário 
que importem em renúncia de receita obedecerão às disposições da Lei Complementar no 
I OI, de 4 de maio de 2000. 

Parágrafo único. Excluem-se os atos relativos ao cancelamento de créditos inferiores aos 
custos de cobrança, bem como o desconto para pagamento à vista do Imposto Predial e 
Territorial Urbano (IPTU), desde que os respectivos valores tenham composto a 
estimativa da receita orçamentária. 

CAPÍTULO Ill 

DAS PRIORIDADES E METAS 

Art. 15. Para fins de compatibilidade com o PPA, excepcionalmente neste ano, o 
demonstrativo das metas e prioridades constantes da LDO 2019 será enviado 
concomitante ao Anteprojeto do Plano Plurianual 2019-2021, para análise e aprovação 
do Legislativo Municipal, passando a integrar a LDO 2019. 

CAPÍTULO IV 

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 16. O Poder Executivo poderá encaminhar projetos de lei dispondo sobre alterações 
na legislação tributária, especialmente sobre: 

'-~·~•-·oo~ru~Th-w -.,.,,~""'""'-"'" 
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11 - Revogação da · i. cnções rributúrias que contrariem o intercs c público e a justiça 
fiscal: n.:' i ào da taxa . de fom1a a adequá-la ao. cu tos dos rc pccti\'O serviço : 

m - Atuali zação da Planta Genérica de alorc. aju tando-a i1 realidade do mercado 
imobiliário: 

IV- perfeiçoam(.!nto do s i tema de lisca li zaçào. cobrança. execução fisca l c arrecadação 
de tt-ibuto . 

CAPÍTULO 

D S DIS POSIÇÕES RELATIVA A PESSOA L E E CA RGO 

Art. 17. O Poder Ex~.:cuti vo poderá encaminhar projetos de lei referentes ao servidor 
púb lico. nisso inc luído: 

I - cone(.! ão e absorção de vaotagen e revisão ou aumento da remuneração el os 
ser iclo rc : 

l i - criação e extinção de cargo públicos: 

111 - criação. ext inção c alteração da estrutura de carre iras: 

IV - provimento (1\.: ca rgos c contratações estri tamente necessárias. respeitada a legi lação 
municipal 'i gente: 

V- revisão elo ·istcma ele pessoa l. particul am1cnte o plano de ca rgos. carreira e sa lário . 
objeti,·anclo a melhoria da qualidade do erviço público por meio de política de 

va lo rização. de envolvimento profissional c melhoria das condições de trabalho do 
el'\ idor público. Parágrafo único - A · ahcraçõe auto rizadas nc ·te artigo dependerão de 
aldo na re pectiva dotação orçamentária. suficiente para atender à projeçõe de 

acréscimo na despe. a com pessoal. 

CAPÍT LO V I 

DAS DISPO l('ÕES GERAIS 

Art. I . Os repasses mcnsai ao Poder Legislativo . crão realizados segundo o cronograma 
de desembol o d~.: que trata o art. 19 des ta Lei. re peitado o limite total do art. 29- ela 
Con tituição. 
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* 1°. Ca o o orçamento lcgi la ti' o upc rc o limi te referido no caput. fica o Poder 
Exccuti' o autorizado ao corte do exce o. não em ante haver a oiti' a da Me a Diretora 
da Câmarn quanto à. des pesas que e rào expurgadas. 

* 2". âo e laborado o cronograma de desembolso mensal. o recursos financeiro e rào 

repa ado à razão mcn a i de I I 11 da dotaçõc consignadas ao Poder Legi. lati vo. 
re ·peitado. em qualquer caso. o I imite con tituc io nal. 

Art. 19. O. projeto. de lei de c réd ito adicionais serão apresentados na fomw e com o 
detalhamento estabele ido na Lei O rçamentá ri a Anua l. 

Parágrafo único. Os projetos de lei re la ti vos a c réditos adicionais do Poder Legis lati vo. 
com indicação dos recursos compensató rios. c rão encaminhados à Câmara tunicipa l no 
prazo de até trinta dia _ a contar da data do recebimento na Prefeitura. 

Art. 10. Ca o o projeto de lei orçamentári a não seja devokido para sanção até o 
encerrarncnto da sessHo legis lati va. a sua p rogram ação sem executada. a cada mês. na 
p roporção de até 1 I 11 do tota l da despesa orçada. 

Art. 21 . E. ta Lei entrará em vigor na da ta de ua publicação, rc,·ogadru a d i po içõe em 
contrário. 

Gabine te do Prefeito lu ni c ipa l de C hapadin ha, Estado do ta ran hào. Em 28 
de Dezem bro de 20 18. 

Magno Aug1~/ar Nuue., 
Pre/i!ito lunicipal 




